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DECISÃO

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

RAFAEL VICTOR DA CONCEIÇÃO COSTA apontando como autoridade coatora o 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro.

Consta dos autos que o paciente foi denunciado como incurso nos arts. 33, 

caput, e 35, caput, ambos da Lei n. 11.343/2006, sendo, no entanto, absolvido. 

Irresignado, o Ministério Público interpôs recurso de apelação, ao qual se deu 

provimento, para condenar o paciente apenas pelo crime de tráfico privilegiado, à pena de 

1 ano e 8 meses de reclusão (e-STJ fls. 12/15).

No presente mandamus, a defesa aduz, em síntese, que a busca pessoal foi 

ilegal, porquanto carente de justa causa, não se descrevendo qualquer indício de 

comportamento delituoso. Pugna, assim, liminarmente, pela suspensão do início do 

cumprimento da pena e, no mérito, pela nulidade do processo, em razão da ilegalidade da 

busca pessoal.

É o relatório. Decido.

Em um primeiro momento, registro que as disposições previstas no art. 64, 

inciso III, e no art. 202, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 

bem como no art. 1º do Decreto-Lei n. 552/1969, não impedem o relator de decidir 

liminarmente o mérito do habeas corpus e do recurso em habeas corpus, nas hipóteses em 

que a pretensão se conformar com súmula ou com jurisprudência consolidada dos 

Tribunais Superiores ou a contrariar.
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De fato, a ciência posterior do Parquet, "longe de suplantar sua prerrogativa 

institucional, homenageia o princípio da celeridade processual e inviabiliza a tramitação 

de ações cujo desfecho, em princípio, já é conhecido" (EDcl no AgRg no HC 324.401/SP, 

Rel. Ministro Gurgel de Faria, Quinta Turma, julgado em 2/2/2016, DJe 23/2/2016).

Assim, "para conferir maior celeridade aos habeas corpus e garantir a 

efetividade das decisões judiciais que versam sobre o direito de locomoção, bem como 

por se tratar de medida necessária para assegurar a viabilidade dos trabalhos das Turmas 

que compõem a Terceira Seção, a jurisprudência desta Corte admite o julgamento 

monocrático do writ antes da ouvida do Parquet em casos de jurisprudência pacífica" 

(AgRg no HC 514.048/RS, Rel. Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 

6/8/2019, DJe 13/8/2019).

Destaco, ainda, que, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 

corpus, o Superior Tribunal de Justiça passou a acompanhar a orientação do Supremo 

Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego do writ como sucedâneo de 

recurso ou revisão criminal, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 

constitucional, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos 

de flagrante ilegalidade.

Esse entendimento objetivou preservar a utilidade e a eficácia do mandamus, 

garantindo a celeridade que o seu julgamento requer. Assim, em princípio, incabível o 

presente habeas corpus substitutivo do recurso próprio. Todavia, em homenagem ao 

princípio da ampla defesa, tem se admitido o exame da insurgência, para verificar a 

existência de eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela concessão da 

ordem, de ofício.

Na hipótese, o impetrante se insurge, em síntese, contra a busca pessoal 

realizada no paciente, por considerar não ter ficado demonstrada a existência de justa 

causa para a diligência.

Pela leitura do acórdão impugnado, verifica-se que a abordagem do paciente 

foi relatada nos seguintes termos (e-STJ fls. 20/21):

(...), avistaram um indivíduo sentado no chão da referida rua; que o indivíduo 
estava sozinho; que o indivíduo foi abordado e revistado; que dentro da cueca 
do referido indivíduo foi encontrada uma sacola plástica contendo 11 
pequenos frascos plásticos contendo em cada certa quantidade de pó branco 
acondicionados em sacolés plástico fechados com grampos com pequeno 
papel branco com os dizeres: "MORRO DO TREM PÓ 20 CV gestão 
inteligente" e a quantia de R$ 500,00 em espécie (3 cédulas de R$ 100,00 e 4 
cédulas de R$ 50,00) que estava no bolso do short do indivíduo; que o 
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indivíduo confessou que estava no referido local vendendo "cocaína de 20" e 
pega a droga no COMPLEXO DA PENHA, com o traficante "PEDRO BALA'; 
da facção criminosa COMANDO VERMELHO, que o referido indivíduo que 
ora sabe chamar-se RAFAEL VICTOR DA CONCEIÇÃO COSTA estava 
desprovido de documento e de telefone celular; que o fato foi apresentado 
nesta 27a DELEGACIA POLICIAL - CENTRAL DE FLAGRANTES.

 

Como é de conhecimento, a jurisprudência desta Corte tem entendido que a 

revista pessoal sem autorização judicial prévia somente pode ser realizada diante de 

fundadas suspeitas de que alguém oculte consigo arma proibida, coisas achadas ou 

obtidas por meios criminosos, instrumentos de falsificação ou de contrafação e objetos 

falsificados ou contrafeitos; ou objetos necessários à prova de infração, na forma do 

disposto no § 2º do art. 240 e no art. 244, ambos do Código de Processo Penal.

Nessa linha de entendimento, "não satisfazem a exigência legal, por si sós, 

meras informações de fonte não identificada (e.g. denúncias anônimas) ou intuições e 

impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de maneira clara e concreta, 

apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de 

descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 

determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou expressão corporal 

como nervosa, não preenche o standard probatório de "fundada suspeita" exigido pelo art. 

244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, 

julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TESE DE NULIDADE. BUSCA VEICULAR. VIOLAÇÃO AO ART. 240, § 2.º, 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE FUNDADAS 
SUSPEITAS. AGRAVO DESPROVIDO. 1. Nos termos da orientação desta 
Corte Superior e do art. 240, § 2.º, do Código de Processo Penal, a busca 
veicular, que é equiparada à busca pessoal, não necessita de prévia 
autorização judicial quando houver fundadas suspeitas de possível delito, o 
que não se verificou no caso concreto. 2. Na espécie, a busca no veículo não 
foi justificada pela autoridade policial e o Tribunal de origem limitou-se a 
afirmar que "os denunciados trafegavam durante o fim da madrugada (por 
volta das 05h20rn), o que podia indicar que premeditadamente 
aproveitavam-se daquele horário". Assim, constata-se a ilicitude das provas 
colhidas, conforme o art. 157 do Código de Processo Penal. Precedentes. 3. 
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 530.167/SP, relatora 
Ministra LAURITA VAZ, Sexta Turma, julgado em 2/3/2021, DJe de 
11/3/2021)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DECISÃO AGRAVADA. IMPUGNAÇÃO SUFICIENTE. 
RECONSIDERAÇÃO. OMISSÃO E CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA VEICULAR. FUNDADA SUSPEITA. 
AUSÊNCIA DE DADOS CONCRETOS. PARÂMETROS UNICAMENTE 
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SUBJETIVOS. AFIRMAÇÕES GENÉRICAS. ACUSADO JÁ CONHECIDO 
NA GUARNIÇÃO POLICIAL. DENÚNCIAS DE USUÁRIOS NÃO 
OFICIALIZADAS. NOTÍCIAS DE QUE O AUTOMÓVEL ERA UTILIZADO 
PARA A PRÁTICA DO CRIME. VIOLAÇÃO AO ART. 240, § 2º DO CPP. 
OCORRÊNCIA. PROVAS ILÍCITAS. ABSOLVIÇÃO. AGRAVO PROVIDO. 1. 
Impugnada suficientemente a decisão de inadmissão do recurso especial, deve 
ser conhecido o agravo. 2. Se a questão referente à nulidade da busca pessoal 
foi apreciada pela Corte de origem no julgamento dos embargos 
declaratórios, com a integração do acórdão embargado neste ponto, não se 
verifica a ocorrência de violação ao art. 619 do CPP, por omissão ou 
contradição. 3. Nos termos do art. 240, § 2º, do CPP, para a realização de 
busca pessoal pela autoridade policial, é necessária a presença de fundada 
suspeita no sentido de que a pessoa abordada esteja na posse de arma 
proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de delito. 4. A mera 
indicação de que o acusado, primário e sem antecedentes, era conhecido da 
guarnição pela prática do crime de tráfico de drogas, tendo em vista que 
diversos usuários já assumiram ter comprado drogas de Lucas, fatos estes 
que nunca foram oficializados porque referidas pessoas têm muito medo, já 
que se trata de traficante supostamente faccionado, bem como de haver 
notícias de que referido automóvel seria utilizado para a prática do crime de 
tráfico de drogas, não se revela suficiente para justificar a busca pessoal. 5. 
Não tendo havido a indicação sobre a instauração de procedimento 
investigatório prévio ou de que, no momento da abordagem, havia dado 
concreto sobre a existência de fundada suspeita a autorizar a busca veicular, 
verifica-se a ocorrência de ilegalidade, estando ausente de razoabilidade 
considerar que, por si só, meros parâmetros subjetivos, embasados em 
presunções ou suposições, advindas de denúncias de usuários não 
oficializadas, enquadrem-se na excepcionalidade da revista pessoal. 6. Se 
não amparada pela legislação a revista pessoal realizada pelos agentes de 
segurança, vislumbra-se a ilicitude da prova, e, nos termos do art. 157 do 
CPP, deve ser desentranhado dos autos o termo de busca e apreensão das 
drogas, além dos laudos preliminares e de constatação da droga referentes à 
busca pessoal realizada no veículo do acusado. Consequentemente, afasta-
se a prova de existência do fato, nos termos do art. 386, II, do CPP. 7. 
Agravo regimental provido para declarar ilegal a apreensão da droga, e, 
consequentemente, absolver o agravante LUCAS GARCIA, nos termos do art. 
386, II, do CPP. (AgRg no AREsp n. 1.689.512/SC, relator Ministro NEFI 
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em 18/8/2020, DJe de 26/8/2020)

 

Dessa forma, verificando-se que a revista realizada no paciente ocorreu sem 

qualquer indicação de fundadas suspeitas de que estivesse em flagrante delito, deve ser 

reconhecida a ilegalidade da busca pessoal bem como das demais diligências, com a 

consequente absolvição do paciente.

Ante o exposto, não conheço do mandamus. Porém concedo a ordem de 

ofício, para reconhecer a ilegalidade da busca pessoal, com a consequente absolvição do 

paciente.

Publique-se.

Brasília, 31 de agosto de 2022.

(e-STJ Fl.76)
D

oc
um

en
to

 e
le

tr
ôn

ic
o 

ju
nt

ad
o 

ao
 p

ro
ce

ss
o 

em
 3

1/
08

/2
02

2 
às

 1
9:

20
:1

9 
pe

lo
 u

su
ár

io
: S

IS
T

E
M

A
 J

U
S

T
IÇ

A
 -

 S
E

R
V

IÇ
O

S
 A

U
T

O
M

Á
T

IC
O

S

Documento eletrônico VDA33670288 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 31/08/2022 19:07:47
Código de Controle do Documento: 867c395e-ec27-47df-ada7-886927749041



Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator

(e-STJ Fl.77)
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